PARECER Nº 3362,  DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL , EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVO N°60/99

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Decreto Legislativo n060/99, de autoria do Nobre Deputado PAULO TElXEIRA, que versa sobre a manutenção da decisão do Tribunal de Contas do Estado, no Processo TC - 21399/026/95.

o Senhor Presidente do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou documentos à esta Casa Legislativa J cópias de documentos relativos ao contrato celebrado entre a Polícia Militar do Estado de São Paulo - Comando de Policiamento de Área Metropolitana Sul - e a Atacadista de Frutas e Legumes Patriarca Ltda, em O 1 de março de 1995.

Publicado o V. Acórdão da Colenda 28 Câmara daquele Tribunal, mediante despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, de acordo com o art.239 da X Consolidação do Regimento Interno, foi a documentação encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento. Não tendo esta se manifestado em tempo regimental, foi designado Relator Especial o Nobre Deputado PAULO TEXEIRA, o qual exarou Parecer de fls410/412. Este continha Projeto de Decreto Legislativo nº 60/99, no sentido da mantença da decisão do Egrégio Tribunal de Contas do Estado, expedindo-se oficios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, para, ao depois, arquivar os presentes autos.

Encaminhado este processo para a Comissão de Fiscalização e Controle, esta não se manifestou em tempo hábil, razão pela qual foi este Parlamentar nomeado para a condição de Relator Especial em Substituição, conforme previsão do art.239, §5° da X Consolidação do Regimento Interno.

Estando cumpridas todas as etapas regimentais, passa-se ao parecer.

Do que dos autos consta, inegável se mostra a irregularidade constatada pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado. Os vícios, que lhe são inerentes, culminaram pelo julgamento que atestou a irregularidade da licitação e do contrato, bem como as despesas decorrentes à espécie, aplicando-se o art.2°, XV e XXVII da Lei Complementar n0709/93.

O Parecer do Nobre Deputado PAULO TEIXEIRA acaba por bem concluir, no Projeto de Decreto Legislativo n060/99 ofertado, na esteira do art.239, §2°, da 'X Consolidação do Regimento Interno, pela manutenção "da decisão do Egrégio Tribunal de Contas no V.Acórdão prolatado nos autos do Processo TC - 21399/026/95, de 01 de março de 1995, que julgou irregulares a licitação e o contrato firmado entre a Polícia Militar do Estado de São Paulo - Comando de Policiamento de Área Metropolitana Sul - e a Atacadista de Frutas e Legumes Patriarca Ltda, bem como as despesas decorrentes" (art.1 ° do Projeto de Decreto Legislativo n060/99).

O Projeto de Decreto Legislativo, ainda propõe a expedição de oficios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral de Justiça, obedecendo-se ao disposto no art.239, §2° da X Consolidação do Regimento Internp.

Ao fim, ele ainda conclui pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo

"ad referendum" do Plenário, sempre em consonância com o previsto mo art.239, §3° da X Consolidação do regimento Interno.

Assim, opinando sobre a proposição relativa à comunicação do Tribunal de Contas sobre a ilegalidade de despesa decorrente de contrato, manifestamo-nos favoráveis ao  Projeto de Decreto Legislativo nº 60/99, apresentado pelo Nobre Deputado PAULO TEIXEIRA.

É o nosso parecer.

a) Wilson Morais – Relator Especial

